
Aula 16 3 Violência e Segurança Pública
Você já parou para pensar como a violência e a segurança pública moldam o nosso dia a dia, as notícias que 
consumimos e até mesmo as decisões que tomamos? É um tema que, infelizmente, nos toca de perto, seja pela 
leitura de um jornal, por uma conversa com amigos ou por experiências pessoais. Mas, para além da percepção 
cotidiana, existe uma complexa estrutura por trás desses fenômenos, que merece ser compreendida em 
profundidade.

Nesta aula, vamos mergulhar nos aspectos mais críticos da violência no Brasil e nas nuances da segurança 
pública. Nosso objetivo não é apenas apresentar dados, mas sim desvendar os mecanismos que perpetuam a 
violência e as desigualdades, e discutir as propostas que buscam construir um futuro mais seguro e justo para 
todos. Prepare-se para questionar, refletir e conectar esses conceitos à sua própria realidade e ao seu papel como 
cidadão.

Ao final desta jornada, você será capaz de analisar a estrutura da violência no Brasil, identificar os mecanismos de 
seletividade do sistema de justiça criminal, compreender o impacto da "guerra às drogas" e debater criticamente 
os modelos de segurança pública, incluindo a desmilitarização da polícia e as propostas de segurança cidadã. É 
um conhecimento essencial não só para sua formação acadêmica, mas para sua atuação consciente na sociedade.

Para começar, vamos conectar com o que você já sabe sobre desigualdade social. Lembre-se de como a 
distribuição desigual de recursos e oportunidades cria abismos entre as pessoas. Agora, imagine como essa 
desigualdade se manifesta na forma como a violência atinge diferentes grupos e como o sistema de justiça 
responde a isso. É uma teia complexa, e vamos desvendá-la juntos, passo a passo.



A Estrutura da Violência no Brasil: Um Olhar 
Cru sobre a Realidade
Quando pensamos em violência no Brasil, a imagem que muitas 
vezes nos vem à mente é a de crimes isolados, noticiados 
diariamente. No entanto, a violência em nosso país não é um 
fenômeno aleatório; ela possui uma estrutura complexa, enraizada 
em desigualdades históricas e sociais.

Essa estrutura se manifesta de diversas formas, sendo a letalidade 
e o encarceramento em massa duas de suas expressões mais 
visíveis e impactantes. A letalidade atinge desproporcionalmente 
certos grupos sociais e regiões geográficas, enquanto o 
encarceramento em massa levanta questões cruciais sobre a 
eficácia e a justiça do nosso sistema penal.

Parte Visível
Crimes que vemos diariamente: assaltos, 
homicídios, sequestros

Parte Submersa
Causas estruturais: pobreza, racismo, falta de 
oportunidades, falha das instituições

A letalidade no Brasil não é distribuída de forma homogênea. Dados do IPEA e do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública mostram que jovens, negros e moradores de periferias são as principais vítimas de homicídios. Essa 
realidade nos força a questionar: por que essa seletividade?



O Encarceramento em Massa: Números que 
Chocam e Questionam
O Brasil detém uma das maiores populações carcerárias do mundo, e esse crescimento vertiginoso nas últimas 
décadas levanta sérias dúvidas sobre a eficácia de uma política de segurança pública centrada na punição e na 
privação de liberdade.

3º
Posição Mundial

Brasil tem a 3ª maior população 
carcerária do mundo

700K+
Presos no Brasil

Mais de 700 mil pessoas privadas 
de liberdade

200%
Superlotação

Sistema opera com 200% da 
capacidade

Este aumento da população prisional não se traduz, necessariamente, em uma redução da criminalidade. Pelo 
contrário, muitas vezes, o sistema prisional se torna uma "escola do crime", onde a reincidência é alta e as 
condições desumanas perpetuam um ciclo de violência e exclusão.

Dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) e do IBGE revelam que a maioria dos presos no Brasil 
são jovens, negros, com baixa escolaridade e oriundos de famílias de baixa renda.



A Seletividade do Sistema de Justiça 
Criminal: Uma Lente Distorcida
A seletividade do sistema de justiça criminal não é uma falha pontual, mas um padrão sistemático onde a 
aplicação da lei e da justiça não é cega, mas sim influenciada por fatores como raça, classe social e localização 
geográfica.
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Abordagem Policial
Jovens negros têm 3x mais chances de serem 
abordados

02

Investigação
Crimes em periferias recebem menos recursos 
investigativos

03

Julgamento
Réus pobres têm sentenças 40% mais severas

04

Execução da Pena
Negros permanecem mais tempo presos que brancos

Essa seletividade se manifesta em todas as etapas do processo penal, criando uma sensação de impunidade para 
alguns e de perseguição para outros. Pessoas com o mesmo tipo de crime podem ter desfechos completamente 
diferentes dependendo de sua cor de pele, de seu endereço ou de sua capacidade de pagar por uma defesa 
jurídica de qualidade.



Raça e Classe na Balança da Justiça: Quem 
Paga o Preço Mais Alto?

A raça e a classe social tornam-se marcadores de 
risco, influenciando desfechos que deveriam ser 
baseados apenas na culpabilidade e na lei. A 
população negra e pobre é sistematicamente super-
representada nas estatísticas de prisões e mortes 
violentas.
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O racismo estrutural encontra no sistema de justiça criminal um terreno fértil para se manifestar, resultando em 
abordagens policiais mais agressivas, acusações mais severas e sentenças mais longas para indivíduos negros, 
mesmo quando comparados a brancos que cometeram crimes semelhantes.



A "Guerra às Drogas": Um Conflito com 
Alvos Definidos
A chamada "guerra às drogas" tem se mostrado ineficaz na redução do consumo ou do crime organizado, mas 
extremamente eficiente em superlotar as prisões e em vitimar as populações mais vulneráveis do país.

Foco no Pequeno Varejo
Prisões de "mulas" e pequenos 
vendedores

Superlotação Carcerária
40% dos presos por tráfico de 
drogas

Desestruturação Familiar
Famílias inteiras afetadas pela 
criminalização

A "guerra às drogas" não é uma guerra contra as drogas em si, mas uma guerra contra pessoas, especialmente 
as que vivem nas periferias e favelas.

Comunidades inteiras são militarizadas, com operações policiais que resultam em mortes e violações de direitos 
humanos. Jovens negros são os principais alvos de abordagens e prisões por tráfico, mesmo quando a quantidade 
de droga apreendida é mínima.



Impacto da "Guerra às Drogas" nas 
Populações Pobres e Negras: Um Legado de 
Sofrimento
As comunidades periféricas e as favelas são os principais palcos dessa "guerra". A presença policial ostensiva e 
muitas vezes violenta se torna parte do cotidiano, gerando um clima de medo e insegurança.

A perda de um provedor de família para o sistema prisional, a dificuldade de reinserção social após a pena, a 
violência policial e a estigmatização geram um legado de sofrimento que se estende por gerações.

Relatórios da ONU e do Banco Mundial apontam a "guerra às drogas" como um fator que agrava a 
pobreza e a exclusão social, especialmente para a população negra.

Repressão Policial
Operações violentas em 

comunidades

Prisões em Massa
Jovens negros criminalizados

Desestruturação Social
Famílias e comunidades afetadas

Estigmatização
Territórios criminalizados

Perpetuação da Violência
Ciclo que se retroalimenta



Debates sobre Desmilitarização da Polícia: 
Um Modelo em Questão
O modelo de segurança pública brasileiro tem sido alvo de intensos debates, especialmente no que tange à 
desmilitarização da polícia. A Polícia Militar, com sua estrutura e treinamento de caráter militar, é uma herança 
histórica que remonta a períodos autoritários.

Modelo Atual
Polícia Militar (ostensivo)

Polícia Civil (investigativo)

Estrutura hierárquica militar

Foco no confronto

Proposta de Desmilitarização
Polícia única de ciclo completo

Estrutura civil

Proximidade com a comunidade

Foco na resolução de conflitos

Os defensores da desmilitarização apontam para a alta letalidade policial no Brasil, a maior do mundo em termos 
absolutos, e para a falta de transparência e controle externo sobre as ações das polícias militares.
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Modelos de Segurança Cidadã: Outros 
Caminhos Possíveis
Os modelos de segurança cidadã propõem uma ruptura com a lógica puramente repressiva e militarizada, 
buscando uma abordagem mais abrangente e integrada, que coloca o cidadão no centro das políticas de 
segurança.

A segurança cidadã entende que a violência não é apenas um problema de polícia, mas um fenômeno 
multifacetado que exige a participação de diversas esferas do Estado e da sociedade.

Policiamento Comunitário

Policiais atuam em proximidade 
com os moradores, conhecendo 
suas demandas e construindo 
confiança

Prevenção Social

Programas que oferecem 
oportunidades para jovens em 
situação de vulnerabilidade

Justiça Restaurativa

Práticas que buscam reparar os 
danos causados pelo crime e 
reintegrar o ofensor

Educação
Investimento em escolas de 

qualidade

Saúde
Acesso universal aos serviços

Cultura
Programas culturais nas 
comunidades

Esporte
Atividades para jovens em risco

Urbanismo
Melhoria da infraestrutura urbana

Polícia Comunitária
Proximidade e confiança



Prevenção Social e Redução de Danos: Além 
da Repressão
A construção de uma segurança pública eficaz e justa passa por estratégias de prevenção social e redução de 
danos. Essas abordagens reconhecem que a violência é um sintoma de problemas sociais mais profundos.
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Prevenção Primária
Educação de qualidade, programas de 

transferência de renda, acesso à cultura

2

Prevenção Secundária
Programas para jovens em risco, mediação de 

conflitos, urbanização de favelas

3

Prevenção Terciária
Ressocialização de egressos, justiça restaurativa, 

acompanhamento psicossocial

A prevenção social envolve um conjunto de políticas públicas que visam reduzir os fatores de risco que levam à 
violência, como a pobreza, a exclusão social, a falta de acesso à educação e ao mercado de trabalho.

Redução de Danos
Abordagem que busca minimizar os impactos negativos do uso de drogas sem exigir abstinência

Serviços de saúde para usuários

Distribuição de seringas limpas

Despenalização do uso

Tratamento em vez de prisão

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto do Idoso são marcos legais que buscam garantir 
direitos e, indiretamente, atuam na prevenção da violência.



O Papel das Leis e Políticas Públicas na 
Segurança: Entre a Teoria e a Prática
A segurança pública no Brasil é moldada por um arcabouço legal robusto. Desde a Constituição de 1988, que 
estabelece a segurança como um direito fundamental, até leis específicas como o ECA, o Estatuto do Idoso e a Lei 
Maria da Penha.

Constituição de 1988
Estabelece a segurança como direito fundamental e 
dever do Estado, garantindo proteção a todos os 
cidadãos

Estatuto da Criança e do Adolescente
Uma das legislações mais avançadas do mundo em 
proteção infantojuvenil, priorizando direitos e medidas 
socioeducativas

Lei Maria da Penha
Marco na proteção das mulheres contra violência 
doméstica, criando mecanismos de coibição e 
prevenção

Estatuto do Idoso
Garante direitos e proteção especial à população idosa, 
prevenindo violência e negligência

O desafio reside na efetiva implementação e fiscalização dessas leis, garantindo que seus benefícios cheguem a 
quem mais precisa. A distância entre o que a lei prevê e o que de fato acontece na prática é um desafio constante.

Apesar do ECA ser uma das legislações mais avançadas do mundo, a realidade de muitos jovens 
brasileiros ainda é marcada pela violência, exploração e falta de acesso a direitos básicos.



Desafios e Tendências Atuais na Segurança 
Pública (2025): Olhando para o Futuro
Ao olharmos para 2025 e além, é fundamental considerar as tendências e os novos fenômenos que impactam a 
criminalidade e as estratégias de segurança. A tecnologia, a globalização e as mudanças sociais trazem consigo 
tanto novas ameaças quanto novas oportunidades.

Desigualdade Digital
Acesso desigual à tecnologia cria novas 
vulnerabilidades e formas de exclusão social

Crimes Cibernéticos
Crescimento exponencial de fraudes online, 
invasões de dados e crimes digitais

Inteligência Artificial
Uso de IA na segurança levanta questões sobre 
privacidade e direitos civis

Crime Organizado Transnacional
Complexidade crescente exige cooperação 
internacional e novas estratégias
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Outras tendências incluem a necessidade de políticas de segurança que considerem as mudanças climáticas e 
seus impactos em deslocamentos populacionais e conflitos por recursos.



A Participação Cidadã e o Controle Social: 
Construindo a Segurança Juntos
A participação cidadã e o controle social são elementos cruciais para a construção de políticas mais eficazes, 
transparentes e alinhadas com as necessidades da população. Quando a sociedade se engaja, ela não apenas 
fiscaliza, mas também contribui com soluções.

Essa participação pode ocorrer de diversas formas: desde a atuação em conselhos comunitários de segurança, 
passando pelo trabalho de ONGs, até a mobilização de movimentos sociais que cobram mudanças e denunciam 
abusos.

Exemplos Práticos

ONGs que oferecem programas de educação para 
jovens em áreas de risco

Monitoramento da violência policial

Denúncia de violações de direitos

Propostas de políticas públicas

A Constituição de 1988, ao prever a participação popular na gestão pública, abriu caminho para que a sociedade 
civil se tornasse um ator fundamental na construção de uma segurança pública mais democrática e justa.

Conselhos Comunitários
Espaços de diálogo entre 
comunidade e forças de 

segurança

ONGs
Organizações que atuam na 
defesa de direitos humanos e 
prevenção da violência

Movimentos Sociais
Mobilização para cobrar 
mudanças e denunciar abusos

Controle Social
Fiscalização das ações do Estado 

pela sociedade



Construindo um Futuro Mais Seguro e Justo: 
Síntese e Desafios
Chegamos ao final de nossa jornada por um tema tão complexo e vital. Vimos que a violência no Brasil não é um 
fenômeno isolado, mas uma estrutura profundamente conectada às desigualdades sociais, raciais e econômicas.

1 Participação Cidadã

2 Segurança Cidadã

3 Prevenção Social

4 Políticas Públicas Eficazes

5 Combate às Desigualdades Estruturais

A letalidade e o encarceramento em massa são sintomas de um sistema que opera com seletividade, penalizando 
desproporcionalmente as populações pobres e negras, um efeito amplificado pela "guerra às drogas".

Compreendemos que a busca por uma segurança pública mais eficaz e justa passa por debates cruciais, como a 
desmilitarização da polícia e a adoção de modelos de segurança cidadã, que priorizam a prevenção social, a 
redução de danos e o respeito aos direitos humanos.

A segurança é um direito de todos e um dever do Estado, mas sua construção é uma tarefa coletiva.



Consolidação e Próximos Passos
Nesta aula, desvendamos a complexa teia da violência e da segurança pública no Brasil, analisando suas raízes 
estruturais, a seletividade do sistema de justiça criminal, o impacto da "guerra às drogas" e os debates sobre a 
desmilitarização e os modelos de segurança cidadã.

Analise criticamente as notícias sobre violência
Busque entender as causas estruturais por trás dos fatos noticiados

Questione a seletividade do sistema de justiça
Observe quem é mais afetado pelas políticas de segurança

Debata sobre a eficácia da "guerra às drogas"
Explore alternativas baseadas em direitos humanos

Apoie iniciativas de segurança cidadã
Participe de espaços de controle social em sua comunidade

Reflita sobre desigualdades
Como as desigualdades sociais e raciais se manifestam na segurança pública

Autoavaliação
Qual dos seguintes fatores é considerado uma das principais manifestações da estrutura da violência no Brasil, 
conforme discutido na aula?

1.

A "guerra às drogas" no Brasil tem sido criticada por qual de suas consequências?2.

O debate sobre a desmilitarização da polícia propõe, principalmente:3.

Qual das seguintes abordagens é um pilar dos modelos de segurança cidadã?4.

Explique como a seletividade do sistema de justiça criminal se manifesta na prática e quais grupos sociais são 
mais afetados por ela.

5.



Gabarito e Respostas

Questão 1
c) Letalidade e encarceramento em massa.

Questão 2
c) Impacto desproporcional nas populações pobres 
e negras.

Questão 3
b) Unificação das polícias em um modelo de ciclo 
completo.

Questão 4
c) Foco na prevenção social e na participação 
comunitária.

Resposta da Questão 5:

A seletividade do sistema de justiça criminal se manifesta na aplicação desigual da lei, onde fatores como raça, 
classe social e localização geográfica influenciam o tratamento de indivíduos. Na prática, isso significa que 
pessoas negras e pobres têm maior probabilidade de serem abordadas, presas, indiciadas e condenadas, 
mesmo por crimes semelhantes aos cometidos por brancos ou indivíduos de maior poder aquisitivo. Essa 
seletividade afeta desproporcionalmente as populações negras e de baixa renda, que são super-representadas 
nas estatísticas de prisões e mortes violentas.



Próximos Passos e Recursos Adicionais

Próxima Aula: Aula 17 3 A Questão da Criança e do Adolescente. Continuaremos nossa discussão sobre 
vulnerabilidades sociais, focando nos desafios e direitos desse grupo fundamental.

Fórum Brasileiro de Segurança Pública
Para dados e análises atualizadas sobre a violência 
no Brasil

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada)
Para estudos e pesquisas aprofundadas sobre 
políticas públicas e desigualdade

Relatórios da ONU e Banco Mundial
Para uma perspectiva internacional sobre 
segurança e desenvolvimento

Livro "Prisioneiras" de Drauzio Varella
Para uma visão sobre o sistema carcerário feminino

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


